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Na reforma eleitoral de 2017 (EC n. 97 e Leis n. 13.487 e 13.488), foi 
instituído o Fundo de Financiamento das Campanhas Eleitorais, com recur­
sos do orçamento da União, e o teto de gastos foi reduzido. Já a reforma de 
2019, além de fixar limites de gastos para as eleições municipais, introduziu 
profundas alterações na estrutura e no funcionamento dos partidos políticos, 
autorizando que eles tenham sede em qualquer parte do território nacional e 
que os dirigentes dos seus órgãos, permanentes ou provisórios, tenham dura­
ção de até 8 anos. No Código Eleitoral, a reforma quis fulminar o instituto da 
inelegibilidade superveniente, acrescentando o § 2° ao art. 262. 

Esta 10a edição, resultado da experiência que se vem acumulando, rea­
firma as alterações - de legislação e de interpretação - anteriores e se dedi­
ca com ênfase ao novo modelo de eleições com recursos predominantemen­
te públicos, que será experimentado pela primeira vez em eleição municipaL 
lançando-se na análise dos novos institutos e dispositivos, muitos dos quais 
desafiadores, como o fim das coligações proporcionais. De outro lado, esta 
nova edição mantém seu compromisso com a convivência harmônica entre te­
oria e prática, mantendo e atualizando os modelos de peças processuais, como 
AIRC, Representação Especial por excesso de doação e AIME por candidatura 

fictícia. 
O desafio, sempre, é a boa reflexão do direito eleitoral e o efetivo auxílio 

aos operadores do direito e aos políticos em geral, para a consolidação do re­
gime democrático, que em tudo depende da lisura, da normalidade e da legi­

timidade das eleições. 
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